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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IPE SAÚDE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL nº 15.145/2018. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO ou erro material. 
Os presentes embargos não se amoldam a quaisquer das hipóteses do artigo 1.022 do Código de Processo Civil. Destarte, não pode o recurso ser acolhido, pois não é instrumento que comporta o reexame do julgado. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70083322701 (Nº CNJ: 0304179-30.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	FEDERACAO SINDICAL DOS SERVIDORES PUBLICOS NO ESTADO DO RIO GRANDE 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar os Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Kraemer, Des. Pedro Luiz Pozza, Des. Rinez da Trindade, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler, Des.ª Maria de Lourdes Galvão Braccini de Gonzalez e Des.ª Maria Thereza Barbieri.

Porto Alegre, 22 de janeiro de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra o acórdão que, nos autos dos Embargos de Declaração nº 70081279424, acolheu parcialmente o pedido para aclarar e modular os efeitos de declaração de inconstitucionalidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078601580) do art. 37, II, da Lei Complementar Estadual nº 15.145/2018, a versar sobre os destinatários do IPE-Saúde.
Os embargantes se insurgem contra o teor da decisão proferida, que restou assim ementada:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IPE SAÚDE. LEI ESTADUAL 15.145/2018. AMPLIAÇÃO DA COBERTURA ASSISTENCIAL AOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS E AGENTES POLÍTICOS E SEUS DEPENDENTES VINCULADOS A OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO, INCLUSIVE UNIÃO E SEUS ÓRGÃOS, ESTADOS E TAMBÉM A MUNICÍPIOS, ASSIM COMO A AUTARQUIAS, INCLUSIVE AS DITAS SUI GENERIS, ENTIDADES DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 41 DA CARTA ESTADUAL. CONTRATOS CELEBRADOS ANTERIORMENTE COM MUNICÍPIOS E ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. APONTADAS OMISSOES E OBSCURIDADES, ALÉM DE VULNERAÇÃO AO ART.10 DO CPC.  MODULAÇÃO DE EFEITOS NECESSÁRIA. ACOLHIMENTO PARCIAL.

1.  Aresto que desacolheu, por maioria de votos, a tese de que a Constituição Estadual não vedaria a ampliação do sistema assistencial do IPE-Saúde de forma a abarcar segurados que não sejam servidores do Estado.

2. Inexistente infringência ao princípio processual que proíbe a decisão surpresa (art. 10 do CPC).

3. A expressão “entidades conveniadas” presente na regra do parágrafo segundo do art. 41 da Carta Estadual – atinente à estipulação de prazo para repasses de contribuições – não traduz ampliação dos destinatários das finalidades do órgão de previdência e assistência à saúde estadual, nos termos estabelecidos pelo respectivo caput do mesmo art. 41.

4. Inconstitucionalidade declarada no aresto embargado que alcança também o  art. 17, II,  da Lei Complementar nº 12.134/2004, de forma a impedir-se indesejável efeito repristinatório.

5. Reconhecimento da necessidade excepcional de modulação de efeitos, com fundamento no art. 27 da Lei Federal nº 9.869, fins de assegurar, em relação a convênios e contratos celebrados originalmente com entes municipais (administração direta e indireta de Municípios) antes da data de 12/11/2018, sua vigência extraordinária, inclusive de eventuais prorrogações contratuais celebradas posteriormente, pelo prazo de um ano a partir da data do trânsito em julgado do acórdão da ação direta, assim observada a segurança jurídica e o interesse social indiscutivelmente presentes na hipótese.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE, SEM EFEITO INFRINGENTE. UNÂNIME.

Os embargantes argumentam que o acórdão recorrido, prolatado nos Embargos de Declaração nº 70081279424, alargou o parâmetro de controle de constitucionalidade firmado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078601580, ao acrescentar fundamento constante do artigo 173 da Constituição Federal. Haveria, assim, obscuridade no decisum. Outrossim, os embargantes apontam omissão quanto à apreciação do teor dos artigos 6º, 23, inciso II; 24, inciso XII; 125, §2º; e 197, todos da Constituição Federal, o que requer para fins de prequestionamento. Argumentam que a decisão foi omissa quanto as suas consequências jurídicas e administrativas, violando o dispostos nos artigos 20 e 21 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). Arrazoam que há contradição no julgado, pois entendem que a decisão do Embargos de Declaração nº 70081279424 acrescenta a declaração de inconstitucionalidade do artigo 17, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 12.134/2004. Por esse motivo, alegam que a decisão recorrida é obscura quanto aos limites do pedido, tendo sido proferido julgamento extra petita, com consequente reformatio in pejus.
É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Os recorrentes pontuam que há obscuridade na decisão proferida nos autos dos Embargos de Declaração nº 70081279424, por ter acrescido novo paradigma de inconstitucionalidade: o artigo 173, §1º, inciso II, da Constituição Federal
. O qual, segundo alegam, não teria sido suscitado na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078601580.

Todavia, a matéria fora originalmente enfrentada pelo voto da Em. Desª. Maria Isabel de Azevedo Souza. Nessa ocasião, o brilhante voto ponderou que o IPE Saúde, ao alcançar outros segmentos de segurados que não somente os servidores do Estado, estaria atuando no exercício de atividade econômica, sujeito ao regime de livre concorrência que abarca as demais entidades do mercado de plano de saúde. Isso posto, entendeu que tal configuração não harmoniza com a natureza autárquica do IPE Saúde (fls. 833/837 dos autos nº 70078601580).

Em que pese parcialmente vencida essa posição – que conferia maior extensão à declaração de inconstitucionalidade, alcançando também servidores e empregados dos entes de Administração Estadual Indireta – o argumento foi reafirmado no acórdão dos aclaratórios em mero reforço retórico, verdadeiro obiter dictum, sem representar qualquer alteração do fundamento central acolhido pela maioria no sentido de que, tal como alegado na inicial, o disposto no art. 41 da Constituição Estadual ser sobremaneira claro no sentido de que, acima de qualquer outra razão, o órgão estadual de previdência e assistência à saúde destina-se apenas aos servidores e seus dependentes, tornando incompatível qualquer disposição infraconstitucional que busque conferir autorização para qualquer ampliação de segurados vinculados a outros entes, públicos ou privados.
Assim sendo, não há que se falar em ampliação posterior do parâmetro de constitucionalidade.

Não há, portanto, obscuridade a ser sanada.

Rechaço, outrossim, a alegação de omissão quanto ao que dispõem os artigos 20 e 21 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB).

As consequências jurídicas e administrativas da decisão foram ponderadas no acórdão objetado, levando à modulação do julgado, com considerável projeção para o futuro, no que diz respeito a contratos e convênios em vigor.

Entretanto, por certo que aqueles dispositivos da LINDB não se prestam para validar a lei que se mostra insubmissa à disposição expressa da Constituição Estadual.

Os recorrentes também apontam omissão quanto à apreciação do teor dos artigos 6º, 23, inciso II; 24, inciso XII; 125, §2º; e 197, todos da Constituição Federal, para fins de prequestionamento. 
Ainda, argumentam que há contradição na decisão, por conter declaração de inconstitucionalidade do artigo 17, inciso II, da Lei Complementar nº 12.134/2004, o que, segundo afirmam, não existiria no acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Nos supramencionados pontos, os presentes embargos de declaração não foram opostos com o intento de proporcionar a integração do julgado, mas, sim, de viabilizar novo debate a respeito de questões já decididas, medida que sabidamente não se coaduna com a via eleita.
No julgado recorrido, ficou assentado a necessidade de aclarar a decisão, para iterar que a declaração de inconstitucionalidade não afeta os convênios e contratos firmados pelo IPE Saúde com os entes da Administração Estadual. Outrossim, foi esclarecido que a declaração de inconstitucionalidade alcança também o artigo 17, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 12.134/2004. E, por fim, foi acordada a necessidade de modulação dos efeitos da decisão, para assegurar, por um ano, a partir do trânsito em julgado, a vigência dos contratos e convênios celebrados com os municípios.

Aqui, afigura-se nítido que o escopo dos embargantes é rediscutir o que foi decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078601580, e repisado nos Embargos de Declaração nº 70081279424.
Nessas oportunidades, foi reconhecida a inconstitucionalidade material do artigo 37, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 15.145/2018, que colocava sob o manto da cobertura assistencial os agentes públicos integrantes dos órgãos ou Poderes da União, outros Estados, Municípios, autarquias e entidades de registro e fiscalização profissional, além de paraestatais. Os membros deste Órgão Especial, por maioria, entenderam que havia conflito entre esse dispositivo e o teor do artigo 41 da Constituição Estadual, que direciona a assistência à saúde atribuída ao IPERGS apenas aos servidores vinculados ao Estado do Rio Grande do Sul e seus dependentes.

Para evitar efeito repristinatório, fez-se necessário explicitar que a declaração de inconstitucionalidade alcançava também o artigo 17, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 12.134/2004, com idêntico teor, sem qualquer ampliação do objeto do feito, evitando-se outros incidentes inúteis.

Por conseguinte, o que se vê no presente recurso não é o apontamento de omissão, mas sim nítida insurreição contra o entendimento firmado nos acórdãos.

A discordância da compreensão sedimentada por este Colegiado, convém insistir, configura inconformidade que deve ser manifestada perante os Tribunais Superiores, e não pela via dos declaratórios, que não comporta rediscussão de pontos já decididos.  
O cabimento de embargos declaratórios é restrito às hipóteses previstas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. In verbis:
Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:

I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;

II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
Nesse mesmo sentido, entendimento pacífico deste Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. OFICIALA DESIGNADA INTERINAMENTE PARA O OFÍCIO DOS REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE ENCANTADO. ATO DA LAVRA DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DETERMINANDO O RECOLHIMENTO DE VALORES PERCEBIDOS ACIMA DO TETO CONSTITUCIONAL NO PERIODO QUE MEDEIA O ATO Nº 005/2013 E O INGRESSO DO MANDADO DE SEGURANÇA. 1. A impetrante obteve o reconhecimento do direito ao afastamento dos efeitos do Ato nº 005/2013-P no mandado de segurança nº 70053955373, assegurando a percepção da integralidade dos emolumentos. 2. Em que pese o julgamento não seja definitivo, porquanto sobrestado em virtude do reconhecimento da repercussão geral no recurso extraordinário nº 808.202/RS (Tema 779), o recurso extraordinário interposto pelo Estado à decisão concessiva da ordem naturalmente não tem efeito suspensivo, de modo que se ostenta ilegal o ato da autoridade que pretenda se sobrepor ao comando judicial. 3. A questão resolve-se na esfera processual, não estando em discussão o conteúdo do Ato nº 005/2013 nem a atual orientação do egrégio Supremo Tribunal Federal sobre o tema no sentido de aplicar o teto remuneratório aos interinos. 4. Inexistindo os pressupostos do art. 1.022 do CPC/2015, não há como acolher os embargos de declaração, já que propostos apenas para rever a decisão e prequestionar a matéria. REJEITARAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70078100666, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 27/08/2018) (Grifei).

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 12.162/2016, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. SERVIÇO DE TRANSPORTE REMUNERADO PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS. OMISSÃO E OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. - Nos termos do art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para (i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, (ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para (iii) corrigir erro material. - No caso, o recurso tem nítido caráter de crítica à decisão e rediscussão da matéria, pois a embargante trouxe à baila questão já apreciada e decidida de forma fundamentada. Ausência de obscuridade. - O magistrado não é obrigado a se manifestar sobre todos os artigos/argumentos ventilados pelas partes, basta que traga, de forma fundamentada, solução à controvérsia, tal como ocorreu no caso. Ausência de omissão. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.(Embargos de Declaração Cível, Nº 70082730078, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 09-10-2019) (Grifei)

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE BLOQUEIO NAS CONTAS DO ESTADO. REPASSE DE VERBAS DA SAÚDE. MUNICÍPIO DE CANOAS. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 1. Não há, no acórdão embargado, qualquer omissão, ou outra hipótese prevista pelos incisos do art. 1.022 do CPC. O embargante pretende, na verdade, rediscussão de questão já analisada, objetivo para o qual não se prestam os embargos de declaração. 2. O sistema de motivação das decisões brasileiro não demanda fundamentação exauriente, mas, sim, suficiente. Precedentes do STJ. 3. Consideram-se prequestionados os dispositivos apontados pelo embargante, por força do art. 1.025 do CPC. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS. UNÂNIME.(Embargos de Declaração Cível, Nº 70081545048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 09-10-2019)(Grifei).

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. REDISCUSSÃO. PREQUESTIONAMENTO. Os embargos declaratórios são cabíveis acaso o acórdão recorrido contenha obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do artigo 1.022, do CPC. Situação dos autos em que não verificado qualquer vício (omissão) na decisão recorrida. Mero inconformismo com o resultado do julgamento que não autoriza a utilização dos embargos de declaração para o reexame de matéria já apreciada e decidida, ainda que sob o eventual pretexto de prequestionamento. Precedentes jurisprudenciais. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Cível, Nº 70082408733, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 09-10-2019) (Grifei).

Por tais razões, voto pela REJEIÇÃO dos Embargos de Declaração.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70083322701, Comarca de Porto Alegre: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.


§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


(...)


II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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